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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 
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MOÇÃO  Nº 118 /2006

Senhor Presidente,

Considerando que a destinação do dinheiro público, do dinheiro do contribuinte, se não for a mais óbvia, é uma das atribuições mais relevantes do Poder Legislativo, a ser definida juntamente com o Poder Executivo;

Considerando que os Deputados e os Senadores devem ser responsáveis não somente por impor o recolhimento de tributos à sociedade, como o fazem por meio da aprovação da legislação tributária, mas também por definir os gastos realizados em favor da sociedade com os recursos recolhidos, pois são os legítimos representantes do povo. Ou seja, são eleitos em cada um dos Estados brasileiros, em cada uma das regiões do País, dotando-se de legitimidade para representar os anseios de seus eleitores em relação aos gastos públicos, organizando, elencando, ordenando-lhe as prioridades;

Considerando que um processo de elaboração orçamentária que atribui ao Poder Legislativo responsabilidade impositiva apenas à exação de receitas, mas não o faz em relação à imposição dos gastos é um processo incompleto. E hoje o processo de elaboração orçamentária, a Lei Orçamentária aprovada no Legislativo, com caráter apenas autorizativo, sofre de um insanável desequilíbrio;

Considerando que, para resolver definitivamente essa questão, encontra-se em trâmite na Câmara a PEC nº 565/06, do Senado, que altera disposições da Constituição Federal, tornando de execução obrigatória a programação constante da lei orçamentária anual;

Considerando que o orçamento impositivo é geralmente adotado nas democracias mais desenvolvidas. Parece a solução mais racional, porque respeita, em princípio, a divisão de funções entre o Legislativo e o Executivo. Não elimina o planejamento e a definição de programas pelo grupo governante, nem retira do chefe de governo a iniciativa de propor grande número de leis. Mas condiciona a administração, mais claramente que hoje no Brasil, às decisões negociadas entre situação e oposição ;

Considerando que no processo orçamentário brasileiro, o Executivo tem a obrigação de realizar certas despesas, como o pagamento de salários do funcionalismo e dos encargos associados à administração de pessoal. A distribuição das verbas é também regulada, em boa parte, por vinculações legais. Há no Orçamento muito dinheiro carimbado. Parcelas da receita são destinadas obrigatoriamente a despesas com educação e saúde. Há um importante componente inercial na formulação da proposta orçamentária de cada ano - e isso inclui as transferências constitucionais a Estados, municípios e regiões;

Considerando que o Executivo habitualmente retarda a liberação de verbas para as emendas. Essas despesas são suspensas quando há contingenciamento de recursos. Além disso, nem toda emenda se converte em despesa efetiva, porque o Executivo não é obrigado a fazê-lo. Essa faculdade pode ser usada politicamente, quando a liberação é negociada ou quando o governo dá preferência às emendas de autoria de seus aliados. O sistema, portanto, confere ao Executivo um importante instrumento de negociação e de arbítrio. Este é um bom argumento a favor do orçamento impositivo;

Considerando que a PEC nº 565/06 apresenta um sentido de equilíbrio e racionalidade, pois apesar de seu caráter impositivo, que a lei orçamentária passará a ter se aprovada, será sempre possível ao Poder Executivo cancelar ou contingenciar, de forma total ou parcial, qualquer dotação orçamentária. Somente não o fará, como faz hoje, na dependência de sua exclusiva vontade. Agora, o cancelamento e o contingenciamento de qualquer rubrica orçamentária passam a seguir regras bem mais claras, mas, nem por isso, inflexíveis;
Considerando que não sendo impositivo, o Orçamento se transforma em uma peça de ficção, onde verbas inexistentes são aprovadas e depois não são liberadas. Tanto no plano federal quanto nos estados e nos municípios, Executivo e Legislativo vivem às voltas com pressões políticas para liberação de verbas, mesmo que às custas do equilíbrio fiscal. Agora mesmo estamos diante de um quadro assustador: nada menos que metade dos municípios brasileiros descumpriu, em maior ou menor grau, a Lei de Responsabilidade Fiscal. Por isso a participação dos legislativos é tão importante;

Considerando, enfim, que o orçamento impositivo é fundamental para reduzir drasticamente a margem de manobra de governos no lidar com o dinheiro público, inclusive usando-o com despudorado meio eleitoreiro, de forçar aprovação de assuntos de seu interesse, quando não servindo à corrupção. É necessário que ele seja a expressão do Plano Plurianual e, este, a expressão dos interesses do povo e da Nação
SOLICITO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, que seja dada ciência ao Presidente da República, Exmo. Sr. Luiz Inácio Lula da Silva, e à Câmara dos Deputados, através do seu Presidente, Exmo. Sr. Aldo Rebelo, e, via e-mail, dos Líderes de Partido na Casa, da MOÇÃO DE APELO para que envidem esforços no sentido de que a PEC nº 565/06, recentemente aprovada pelo Senado Federal, que altera disposições da Constituição Federal, tornando de execução obrigatória a programação constante da lei orçamentária anual, portanto, mais conhecida como “Orçamento Impositivo”, seja priorizada, aprovada e, o mais rapidamente possível, colocada em prática, pois trata de um procedimento digno, transparente, seguro e que apresenta um sentido de equilíbrio e racionalidade na divisão de funções entre o Legislativo e o Executivo.

Solicito ainda, que seja encaminhado cópia dessa Moção, via e-mail, às Câmara Municipais assim cadastradas nesta Casa, pois o assunto exige que nos unamos em apoio à PEC nº 565/06.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 20 de setembro de 2006.
Fábio Campanelli

VEREADOR – PFL
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